
55
(o

PR E F E I TI,, R Â, M U N I C I P,A L

t t^NáPAiÊra:r^. ÍÂ^ô^L|a(> t ÊR<rcatttl,

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as informações procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os
entendimentos Íirmados ao tempo em que AUTORIZO Locaçáo do imóvel localizado
no sítio logrador, área rural do município de Canapi/Al, de propriedade do Sr. Jose
Denis Damasceno Brandáo, para funcionamento das turmas do fundamental I e EJA

da escola Municipal Jaime de Altavila, em atendimento a solicitação da Secretaria

Municipal Educação.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de

eficácia dos atos.

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos

para a formalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em

seguida, para a secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissáo da

respectiva nota de empenho da supracitada pessoa física, nos termos da ratificaçáo.

Canapi, 22 de abril de2024

l'1ça
o de LimáVinicius José Marian

Prefeito

Avenida .loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP; 57530-000
cNPJ Ne 12_367.89210001 42
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RATIFICACÃO DA CONTRATACÃO:
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Campo Alegre, 22 de Abril de 2024

NICOLÁS TEIXEIRÀ TAYARES PEREIRÀ.
Prefeito(a)

Publicado por:

^licia 
Dayânc Ramircs da Silva

Código Identifi câdor t72490)9 I

SECRETARIA MUNICIPÀL DE ADMINISTRAÇÃO GESTÃO
E PLÂNEJAMENTO

RESULT.{DO FINAL PROJf,TO JUNI}IO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE, poT
inrermédio da SECRETARIA DE COMUNICAÇÀO E IVLNTOS.
nos temros d^ Lei 14.133312021, t-ei Complementar 123i2006, toma
público o prcsenre Edital de Credenciamento visando o
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS I.-rRiDICAS DE DIREITO
PÚBLlco oU PRÍVADo INTEREsSADAS EM PATRocINAR os
EVENTOS QTJE SERÀO REALIZADOS NO ÂMBITO DESTE
MUNICIPIO, QUAIS SEJAM: ..CARAVANA JUNINA"

Recebimento dos Projetos/Propostas e da documentaçào necessária
23104/2024 a 30/04/2024, na sede da Secretaria Municipal de Cultura.
C-"nunicação e Eventos, localizada na Rua Senador Má1imo, 35. l'
1-ar, Centro, Campo AlegÍe, Alagoas. aos cuidados da Comissào de
Avaliaçào ou através do e-mail: ascomcampoalegÍe@hotmail.com.

Os interessados poderâo obter informações nos cndereços eletrônicos:
www.campoalegre.al.gov-br bem como junto a Secretaria Municipal
de Cultum. Comunicação e Eventos. pelo e-mail
diretoria.cultura2o23@gmail.com e na Sede da Secretaria, no horário
de: 08:00h às l2:00h.

Campo Alegre/Al, 22 de âbril de 202.1.

MÁRcTo JosÉ DÁ sILVÀ oLIYEIRÁ
Secreúrio Municipal de Culturâ, Comunicaçào e Evenros

Publicado por:
AIicia Dayanc Ranrircs ria Silva

Código Identiíicador:26BCE^59

ESTADO DE ALAGOÁ§
PREFEITURÁ MUMCIPAL DE CANAPI

CÂMARA MUNICIPÂL DE vEREÂDoRE,s

- TERMO Df, AUTOR]ZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO
t.\EXTGIBILIDADE DE LICITAÇÀO

Por cste termo, ÁUTORIZO à contratação do Escritório Juridico NP
TECNOLOGIÀ E GESTAO DE DÂDOS LTDA. inscritâ no
CNPJ/MF í' O7 .'19'1.967 /0OOl -95. estabelecida na Rua lzabel a
Redentora. 2356 - Edii Loewer, Sala 117, BaiÍro Centro, CEP
83005-010, por inexigibilidade de licitaçâo n" 0112024, considerando
a notória especialização para a exccução dos seíviços. conformc
análise da proposta técnica, por demonstrar capacidade para suprir as
necessidades deste Poder [,cgislativo, condicionando a vcrificação da
regularidade fiscal e trabalhista por ocasiào dos pagamentos-

Â contratação é fundamentada na Lei Fcderal n" l4.l3lr202l

Canapi/^L, 25 de março de 2024.

HÉLto MÀcrEL souzÀ FERNÀNDES
Presidente

Publicado por:
Thiago José Silva Macicl

Código I de ntili cado r,2D1414O4

rDCÂMAR^ MUNICIPÂL Df, VEREADoRES
EXTRATO DO CO\TRÁTO N' OI/2024

EXTRAT() I)O CONTRATo N'OI/2024

Inexigibilidade de Licitaçãoi

Fundamento Lcgal: art. 74 I e III. "c", da Lei l4.ll3 de abril de 2021;

CONTATANtC: CAMARA MUNICIPAL DE VEREÂDORES DO
MUMCÍPIO DE CÂNÁPYAL.

Contratada: NP TtrCNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA.
inscrita no CNPJMF n" 07.797.967i0001 -95;

Objcto: Coítrataçào de empresa especializ dâ no fomecimento de
assinaturâ de ferramenta de pesquisa e comparação de preços
praticados pela Administraçào Pública.

Valor Globali R$ I 1.960.00 (onze mil, novecentos e sessenta reais);

Vigência: l2 (doze) meses;

Celebração: 25/03/2024

Signatários: Hélio Mrciel Souza FeruDdes e Rudimâr Barbosa dos
Reis

Publicrdo por:
Thiago José Silva Maciel

Código ldentilicrdor:C9A2BF2 I

SECRETARIA TUNICIPÁL DE ADMINISTRÂÇÃO
EXTRATO DO OITAVO TERMO ÀDITIVO AO CONTRÂTO

N.0l/2020.

EXTR{TO DO OITÂVO TERMO ADITIVO AO CONTR{TO
N'01/2020.

Fundamento Legal: lnciso Íl do An. 57, da Lei Federal n" 8.666/93.
Paíes: MUNICIPIO DE CANAPVAL e YUH(X) NET LTDA -
ME, inscrita no CNPJ sob n.' 12.t9t.470/0001{l;
Objero: Contrataçào de empresa prestâção de serviços técnicos
especializados. para o fomecimenro de LINK DEDICADO DE
ACESSO A INTERNET E VÍDEO MOMTORÁMENTO. CM

atendimento a solicitação da Secretâria Municipal de Administração
do Municipio de Canapi/Al;
Vigênciâ 04 (quatro) meses;
Celebraçào: 0l/04/2024;
Signatários: Vinícius José Mariano de Lima e PiÉgoras Barros
Xâvier.

Publicsdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Códlgo IdêrtiÍlc.dor:CD5F0930

SECRETARIA MUNlCIPAL DE EDUCACAO
RATIFICAÇÂO DÂ CONTRÂTAÇÂO:

RATIFICACÃO T) CONTTTA,TÂCÀO:

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe,
bcm como. as informações procedentes do PiocuÍâdor Municipal,
RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que

^UTORIZO 
Locação do imóvel localizado no sitio logrador, área

rural do municipio de Canapi/Al. de propriedade do Sr. José Denis
Damasceno Brandào, para funcionameoto das turmas do firndamental
I e EJA da csoola Municipal Jaimc de Altavila, em atendimento a
soliciraçào da Secretaric Municipal Educaçào.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de
eficácia dos atos.
E por frm, considerando as determinâções Íirmâdâs, seguem os autos
para a fonrralização do instrumento conúarual com a respectiva
publicaçào, c, em seguirla, para a secretaria de origem para empenhar

www.diariomuni cinal.col11.br/âma I5
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e providencid a emissão da respectiva nota de cmpenio da
supracitada pessoa lisica, nos ten os da ratificação.

VINICIAS JOSÉ MÁRIÁNO DE LIMÁ
Prefcilo

Publicâdo por:
Cilmo Malta de Menczes

Código Identilicador:3478E575

SECRETARIA MUNICIPAL DE f,DUCACÂO
EXTRATO DO CONTRATO N' 59/2024

EXTRATO DO CONTRATO N' 59/2024

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO I q/2024;

Fundamento Legal: an.74, § 2. inciso II, da I-ei 14.133 dc l'de abril
ó,e 2021.
Contrarante: MUNICÍPtO Of. CeNePt
Contratado: José Denis Damasceno Brandão;
Objeto: l,ocação do imóvel localizado no sitio logrador. área rural do
municipio de CaMpi/AI, para funcionamento das rurmas do
f,mdamental I e EJA da escola Municipal Jaime de Altavila
Valor Mensal: R$ 800,00 (oitoceütos reais)
\'-ênciat3lIl2l2024
\..btuçàot 2210412024
Signatirios: Vinicius José Mariano de Lima e José Denis Damasceno
Brandào

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Códlgo Idertifi câdor tF C 62F2)3

SECRXTARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
R.rTtFt( AC iO DA CO\TR4.T.{ÇÀOl

RATIFICACÃO DA CONTR^TACÀO:

Tenho por satisfeitas as razôes apresentadas no processo em epígrafe,
bem como, âs informações procedentes do Procurador Municipal,
RATIFICO os entendimentos firmados ao Gmpo em que
AUTORIZO Locação do imóvel situado nâ Rua Dom Pedro II. n"
212, l'andar Cenho - Canapi/Al, tendo como finalidadc precíptn o
funcionamento do Conselho Municipal de Educaçâo. em arendimento
a solrcrtaçào da Secretâfla Municipal Educaçào.

Publique-se o presente clespacho. no prazo legal. como condição de
eF^ácia dos atos.
lv,r tim, considerando âs determinaçôes filmadâs, seguem os autos
para a formalização do instrumento conúâtual com a rcspecliva
publicação, e, em seguid4 para a secretaria de origem para empenhar
e pÍovidenciar â emissâo da respectivâ nota de empenho dâ
supracitada pessoa ffsica, nos termos da ratificação.

Canapi, l0 de abril de 2024

WNICIUS JOSÉ MÁRIANO DE LIMÁ
Prefeito

Publicado por:
Gilmo Mâlta de Menczes

Código ldeÍtiÍicador:,1ÁF50884

SECRETARIA MUNICíPAL DE SÀUDE
EXTRATo DO (]oNTRATO N" 5t/202{

EXTRATO DO CONTRATO N' 58/2024

Dispensa de Licitação N" 0212024
Fundamento Legal: Aí. 75, Inciso II da Lei n"14.ll3 de l" de abril de
2021.
Contratante: MI,NICÍPIO DE CANAPI
Contrâtada NUCLEO EPI, SALVAMENTO E OUTROS LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n. 5l..ll1.904/0001-40

Objeto: Contratâçào de pessoa juridica para aquisição de mâtedaisQ
necessáÍios à realização das atividades do setor da vigilànciâ sanitáriâ
ao Conlrole da Qualidade da Agua do Municipio de Cânapi/AL.
Valor Global: R$ 4.592,ó0 (quâtro mil. quinhenaos e noventa e dois
reâis e §es§enta centâvo§)
Yigêlncia:31/1212024
Celebraçào: I 6/0412024
Signatários: Vinicius José Mariano de Lima e We Aparecidâ Santos
de Carvâlho

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Crídigo Identiíicador:CC5AC636

SECRETÀRIA MU\ICIPÀL DE SÀÚDE
R.\Tr Ft( 

^ÇÃO 
DA COIJTR 4TAÇÀO

RAl'IFICAC () DA Co\TRATACÁO:

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe.
bem conro. as informações procedentes do Procurador Municipal,
RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que
AUTORIZO Locação do imóvel situado na zona rural de CaÍrapi/Al,
tendo como finalidade precípua o funcionarnento do Posto de Saúde
do Povoado de Areias, em atendimento a solicitação dâ Secretaria
Municipal Saúde, ro v.lor de meÍrsal de R$ 335,00 (trezentos e

trinta e citrco reâis). totalizando o valor globâl de R$ 3.015,00 (arês
mil e quiDze reris), sob os fundamentos do artigo àrt. 74, § 2, inciso
II- dâ Lei 14.l ]3/2021.

Publique-se o presentc despacho, no prazo legal, como condiçâo de
eficácia dos atos.
E por finl, consideÍando as detemrinações firmadas, seguem os autos
para â lormalização do instrumento contratual com a respectiva
publicação. c, em seguida, para a secÍetaria de origem paÍa empenhar
e providetciar a emissão da respectiva nota de empeúo da
supÍacitâda pcssoa Íisica, nos termos da ratificaçào.

YINICIUS JOSÉ MARIÀNO DE LIMÁ
Prefeito

Publicrdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Cródigo ldentifi cador:AElEBC55

f,STA.DO DE AIÁCOÁ§
PRI,Ff,ITURA. NIUNICIPAL DE CARNEIROS

COMISSÀO PERNIANENTE DE LICITÀÇÃO
E.XTRATO DE TERMO ADITIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNEIROS-AL
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE
ACRÉSCIMO AO CONTRATO NO OO2/2023 !'I.CP
(Obras de construção dc UBS. localizada no Povoado Aguazinha)
CONTRATANTE: CONTRATANTE: MUNICTPIO DE
CARNEIROS. CNPJ n' 12.250.61i4/0001-69. CONTRÂTADA: RPJ
ENGENHAzuA LIDA. inscrita no CNPJ sob o n'37.751.811/0001-
]4. CI,ÁUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO: TCrMO ArIitiVO dC

Acréscimo cquivalente ao percentual de 1.6597ô ao valor do CoDtrato
n" 002/2023 VI-CP. CI,AUSULA SEGUNDA - DOS VALORES:
Acréscimo correspondenre ao valor de R$ 6.590,94 (seis mil,
quinhentos e noventa rcais e novcnta e quatro centavos), ao Contmto
N" OO] 202] VI-CP CLÁUSULA TERCEIRA _ DO ACRÉSCIMO
- Com o acréscimo do valor da cláusula quarta, o c.ntralo primitivo
que era de RS 397.110.27 (trez.nros e noventâ e sete mil, cento e

trinta rcais e vint€ e scte centavos), pílssa a ser de Rg 403.'121,21
(quatrocentos e hês mil. setecentos e vinte e um reais e vinte e um
centavos). Ficam ratiÍicadas as demais cláusulas do confraO de n"
002 l02l Vl-CP. FUNDAI\IENTAÇÃO: Aurorizaçào do Seúor
Prefeito do Município através do Processo Administrâtivo n.
005.002.161I23 e no anigo 130, da Lei 11.133/2021. ASSINATURA
DO TER\,ÍO: 22 M 1024. SIGNATÁRIOST pela Conrralanre:

u.$\!-diariomuni cipal.com.br/ânta l6

Canapi,22 de abril de 2024.

Canapi, 09 de abril dc 2024.
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CONT RATO 59/2024

PREÂMBULO:

CONTRATANTES. O Município de Canapi/Al, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367 .89210001-42, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336

- Centro - Canapi/Al, doravante denominado MUNlciPlo, por intermédio da Secretaria de
Educação, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//Al, representado neste

ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva doravante designado simplêsmente
LOCATÁRIO, e do outro lado da avença o Sr. Jose Denis Damasceno Brandão, pessoa

íísica, inscrita no CPF sob o n" 032.570.364-77, com domicílio na avenida Joaquim Tetê,

s/n, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000, doravante denominada LOCADOR, celebram o

presente CONTRATO DE LocAçÃO de lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e

condições que se seguem:

FUNDAMENTO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n" 2202404O4004,
fundamentado em inexigibilidade de licitação n" 1912O24, na forma do disposto no Artigo
74,V, da Lei Federal n' 14.í 33, de '1o de abtil de 2021 e na Lei Federal n. 8.2451199í e suas
alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições'

1. CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO,

1.1 Constitui objeto do presentê contrato a locação do imóvel, localizado no sítio logrador,
área rural do município de Canapi/Al, de propriedade do Sr. José Denis Damasceno
Brandão, para funcionamento das turmas do Íundamental I e EJA da escola Municipal Jaime
de Altavila.

2. cúU SULA SEGUNDA - DOS DEV ERE PONSABILIDADES DO LOCADoR.ER ES S

2.2 . O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

2.2.1 Enlregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina;
2.2.2 Fornecü declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso
exista algum impedimento, prestar os esclarecimêntos cabíveis, inclusive com a
juntada da documentação pertinente, para fins de avaliaçáo por parte da
AdministraÇão;
2.2.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.2.4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

Avenida .loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP; 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE CANAPI. POR
INTERMEDIO DA(A), SECRETARIA DE EDUCAÇÃO., F
O(A) SENHOR JOSE DENIS DAMASCENO BRANDAO,
NOS TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:
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2.2.5 Responder pelos vícios ou defeitos ânteriores à locação;
2.2.6 Realizar, junto com o LOCATÁR|o, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificaçáo minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos
existentes;
2.2.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁR|O decorrentes de seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-extstentes
na instalação elétrica etc;
2.2.8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.2.9 Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.2.10 Fornecer ao LOCATARIO recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.2.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediaçôes, se
existirem;
2.2.12 Pagar as despesas extraordinárias de condominio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram âos gastos rotineiros de manutenção
do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condiçôes de habitabilidade do edifício;
k. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituiçáo de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para
cobertura de despesas eÍraordinárias;

2.2.13 Entregar, em perfeito êstado de funcionamento, os sistemas
existentes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica ê outros
porventura existentes);
2.2.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçôes de
habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
2.2.15 Notificar o LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar
a locação;
2.2.16 Exibir ao LOCATARIO, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.2.17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso;
2.2.18 lnformar ao LOCATÁR|O quaisquer alterações na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

3. CLAUSULA TERGEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATARIO.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001 42
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3.'1 o LoCATÁR|O, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3.1 .1 Pagar o aluguel e os encargos da locaçáo exigíveis, no prazo estipulado neste

contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza

deste e com o Íim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3. 1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega

das chaves, para fins de veriÍicação minuciosa do estado do imóvel, fazendo
constar no Têrmo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os eventuais deÍeitos
êxistentes;

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condiçóes de limpeza, de segurança e de

utilizaçáo;

3.1 .5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme

documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega,

salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal Alternativamente,
poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, e importância
correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico da Administração,
para fazer face aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1 .6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este

incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros,

3.1 .7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,

assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos

durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.245, de 1991;

3.1.8 Realizar o imediato reparo dos danos vêrificados no imóvel' ou nas suas
instalaçôes, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantês
autorizados;

3.1.9 Náo modificar a Íorma externa ou interna do imóvel' sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja

reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1 .1 I Entregar imediatamente ao LOCADOR os documêntos de cobrança de

tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo' bem

como qualquer intimaçáo, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que

direcionada ao LOCATÁRlO;

3.1.12 PagaÍ as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuiÇões previdenciárias e sociais dos

emprêgados do condomínio, se for o caso;
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b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalaçôes e dependências de uso
comum;

d. manutençáo e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas,

g. pequenos reparos nas dependências e instalaçôes elétricas e hidráulicas
de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou
complementação de despesas ordinárias, sâlvo se referentes a período
anterior ao início da locação.

3.1.13 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), água
e esgoto;

3.1 . 14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese dê sua alienação, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisição @nigo 27 da Lei no

8.245, de 1991);

3. í . í 5 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos
internos, se existentes.

4. CLAUSULA QUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVACAO

4. 1 O LOCATARIO poderá realizar todas as obras, modificaçôes ou benfeitorias sem prévia
autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaçâo do imóvel estiver
comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuaÇão do
presente contrato;

4.1.'1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações seráo
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitoÍias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício
do direito de retenção;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
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4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é facultado
ao LOCATÁR|O a realizaçáo da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado;

4.2.2 As benfeitoriâs úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderáo ser levantadas
pelo LOCATÁRIO, desde que sue retirada não afete a estrutura e a substâncie do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso náo haja concordância da indenização, poderão ser levantadas pelo

LOCATÁRIO, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância
do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificações ou adaptaçóes feitas pelo LOCATÁR|O venham a causar algum
dano ao imóvel durante o pêríodo de locação, este dano deve ser sanado às expensas do
LOCATÁRIO.

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi
recebido pelo LOCATÁRIO, conforme documento de descrição minuciosa elaborado
quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso
normal.

c A - DO PRAZO PRORROGA Ão E RESTIT

5.1 O prazo do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 3"
da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas
as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por
consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATARIO de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da
anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogaçáo, o LOCADOR deverá enviar comunicação
escrita ao LOCATARIO, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data do termino
da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sançóes cabívêis por descumprimento
de dever contratual.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO.
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6.1 O MUNIC|PIO pagará ao LOCADOR o aluguel mênsal no valor de R$ 800,00 (oitocentos

reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 3O(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta Poupança n" 6.0674, , Agência
n' 'l 281-5, Banco do Brasil.

6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata dle, desde que
solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à Administração,
constituindo-se por este ato a mora.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),
cujo pagamento tenha sido atribuido contratualmente ao LOCATARIO, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa'
pagando LOCADOR ê LOCATÁR|O suas respectivas partes da parcela. Caso o

LOCATÁR|O a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será eÍetuada eventuâl retenção tributária prevista

na legislação aplicável.
6.6 O LOCATARIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

7. CLÁUSULA SÉnun - Do REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou

superior a doze meses, mediante a aplicação do indice de Preços para o Consumidor Amplo

- IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE'

desde que seja observado o interregno minimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura

do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço

médio de mercado para a presente locaçáo, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de
preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste ate a data da prorrogação contratual, na
pactuaÇão do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na Íorma
prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇ Ão oRcnmeurÁRra.
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8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária dêscrita abaixo.

Órgão:05.00 - Secretaria Municipal de Educação

Unidade Orçamentária: 05.51 Fundo Municipal de Educação

Funcional Progremática: 4.010-Manutenção das ações do Fundo Municipal de Educação

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

9, CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZACÃO.

9.1 A fiscalizaÇão do presente contrato será exercida por um representante da
AdministraÇão, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que

surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.í A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeiÇões técnicas, vicios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade do LOCATÁR|O ou de seus agentes e
prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o

nome das pessoas eventualmente envolvidas, dêterminando o que for necessário
à regularizaçâo das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.'1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposições da Lei n.

14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.í.4. As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção
das medidas convenientes.

9.1 .5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na

execução do contrato.

10. CLÁUSULA DÉCI MA - DAS INFRACÔES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.13312021

e do Decreto n. 966, de í4 de março de 2O22, ou outro que venha a substituí-lo, às
penalidades de:

b. Advertência em razão do descumprimento, de pequena relevância, de
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obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de sanção
mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória
de pequena relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais
grave;

b. Multa:

b. í . Moratória de 2o/o por dra de atraso injustificado, sobre o valor mensal da

contrataÇão;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco decimos por cento) até 30% (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias
no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela

contratantê decorrente de outros contratos firmados com a administração pública
municipal.

b.2.4. A aplicaçâo de multa moratória não impedirá que a administração a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras
sanÇões previstas na Lei fêderal no 14.133, de 2021

e. lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada
quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:
V. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso I do art. í55 da Lei federal no 14.133121, ou
que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

Vl. Der causa à inexecução total do contrato;
Vll. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado.

f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:
Vl. o LOCADOR apresentar declaraçáo ou documentação falsa para a

celebração do contrato ou em sua execução;
Vll. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato,
Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;
lX. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
X. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei Federal n. 12.84612013
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10.1.1.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sanções.

1 0. í .2. Na aplicação das sanções serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da iníração cometida;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o

procedimento previsto na Lei n' 14.13312021.

'10.3. As multâs devidas e/ou preiuízos causados ao LOCATÁR|O serão deduzidos dos

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso'

serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas

ou, no caso das multas, cumulâtivamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

íí. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS.

11.1 A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,

inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou

impossivel reparaçáo.

í2. CLÁUSULA DÉCIÍYIA SEGU NDA - DA ALTERACÃO DO CONTEAIS

12.1. Este contrâto poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao

atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos

neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do equilíbrio econômico-
Íinanceiro do ajuste.

12.2. Caso, por razôes de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁRlO decida

devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do sêu prazo de vigência, ficará
dispensada do pagamênto de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2.1. Nesta hipótese, caso náo notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este
não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR|O ficará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporção prevista no art. 4o da Lei 8.245, de 1991

e no art.413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência

do contrato;
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12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATARIO e o
imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional
do valor da locaçáo;

12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n.8.24511991)

.G LA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTIN Ão CoNTRATUA

13.1 O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer
ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratuel ou
obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuizo da aplicação das penalidades cabiveis.

í 3.1 . 1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigaçóes contratuais
acarretará a execução dos valores das multâs e indenizaçôes devidos ao
LOCATARIO, bem como a rêtenção dos créditos decorrentes do contrato, até
o limite dos prejuizos causados, além das sançôes previstas neste instrumênto.

13.2 Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no 14.133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta
relação locatícia.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, teis como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁR|O poderá
considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispênsada de qualquer
prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a
situação.

13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação escrita,
entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço
eletrônico.

13.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado
o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

í 3.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

1 3.6.'l Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizações e multas.
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í4.1 - Caberá ao LOCATÁR|O providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
Contrato, que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 da
Lei 14.13312021.

15.1 - Os casos omissos ou situaÇões não explicitadas nas cláusulas deste contrato seráo
decididos pelo LOCATARIO, segundo as disposições contidas na Lei no 8.245, de í991, e

na Lei no 14. 1 33, de 2021 , subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos
correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas
transcrições.
15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado,
na forma do artigo 8o da Lei no 8.245, de 1991, ficando desde já autorizada a averbação
deste instrumento na matricula do imóvêljunto ao Oficial de Registro de lmóveis competente.

í6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO.

16.1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer outro,
por mais privilegiado que se.ja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questóes que
possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes

assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito
legal.

Canapi/AL, 22 de abril de 2024

J"z<-t' -Q,tà Qa.*zatCzt<-a S'-*Á>yu,a
Lima {Vinícius José Mariano de

Locatário
José Denis Damasceno Brandão

Locador
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EXTRATO DO CONTRATO NO 5912024

TNEXTGTBTLTDADE DE L|CITAÇÂO 19/2024;

Fundamento Legal: art. 74, § 2, inciso ll, da Lei 14.133 de 1o de abril de 2021.

Contratante: MUNlclPlo DE CANAPI

Contratado: José Denis Damasceno Brandão;

Objeto: LocaÉo do imóvel localizado no sítio logrador, átea rural do municÍpio de Canapi/AL, para

funcionamento das turmas do fundamental I e EJA da escola Municipal Jeimê dê Altavila

Valor Mensal: RS 800,00 (oitocentos reais)

Vigência: 3111212024

CelebraÇão: 22 I 04 12024

Signatários: Vinicius José Mariano de Lima e José Denis Damasceno Brandão

Pubiicado no quadro de avisos da Sede Administrativa do Município de Canapi em 221041202424.
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Alagoâs , 23 de Abril rle 2024 . Dituio Oticial dos Municipios do Estâdo de Àlagoas . ANOXIlN"2284

e providenciar a emissão da respectiva nota de empenho da

supracitada pessoa lisica, nos tennos da ratificação.

Canapi,22 do abril de 2024

I'INICIUS JOSÉ MARIANO DE LIMÁ
Prcfeito

Publicado por:
Gilmo Malra de Menczes

Código IdentiÍicâdor:3478E575

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAC-{O
EXTR4.TO DO CONTR4.TO N. S9/202.r

r,-XTRATO DO CONTRATO N" 59'024

INEXIGIBILIDÂDE DE LICITAÇÁO I912024;
Fundamento L*gall. an.74, § 2, inciso Il, da tri 14.133 de l' de abril
de 2021.
Contratante: MIJNICÍPTO DE CANAPI
Contratâdo: Josó Denis Damasceno Brândão;
Objeto: L-ocação do imóvel localizado no sitio logrador, área rural do
municipio de Canapi/Al, pâra funcionamento das tumras do
fundamental I e EJA da escola Municipal Jaime de Altavila
Valor Melr§alr R$ 800,00 (oitocentos reais)
\--énciat3lll2l2024
\--abÍ à.çào: 22 I 04 12024

Signalários: Vinicius José Mariano de Lima e José Denis Damasceno
Brandào

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Menczes

Código Idêntifi cador iF C62E223

SECRETARIA MU}IICIPAL DE EDUCACÀO
R {TIFtCAÇÂO DA CONTR{T,\ÇÃO:

TIFICA DA TRATA

Tenho por satisÍêitas as Íâzões apresentadas no processo em epigrafe,
bert como, as informações procedcntes do Procurador Municipal.
RATIFICO os entendimentos Íirmados ao tempo em que
AUTORIZO l-ocação do imóvel situado na Ruâ Dom Pedro Il. n"
212, 1'andar - Centro - Canapi/Al, tendo como finalidâde precípua o
funcionamento do Conselho Municipal de Educação. em atendimento
a solicitação da Secretaria Municipal Educação.

Canapi, l0 de abril de 2024

VTNICIUS JOSÉ MÁRTÁNO DE LIMÁ
Prefeito

Publicado por:
Gilmo Malta dc Mcnezes

Código Identifi câdor:,14F50884

SECRETARIA MUNICIPAI, DE SÀÚDE
EX'IRÀTO DO CoNTRdTO N" 58/202.I

LXTRATO DO CONTRATO N' 58i2024

Dispensa de Lictação N" O2l2O24
Fundamenlo Legal: AÍ. 75, lnciso II da Lei n"l4.l13 de I'de abril de
202t.
Contratante: MLINICÍPIO DE CANAPT
Contrâtadâ NUCLEO EPI, SALVAMENTO E OUTROS LTDA.
inscrita no CNPJ sob o n. 51.411.904/0001-40

CIObjeto: Contralação dc pessoa juridica para aquisição de mâteriais
neccssários à realizaçâo das atividades do sero! da vigilância sanitfuia
ao Controle da Qualidade da Água do Mr.rnicípio de Canapi/Al.
Valor Global: R$ 4.592,ó0 (quatro mil, quinhenÍos ê noventa € dois
reais e sessenta c€ntavos)
Viginciâ: 3li 121202.1

Celebraçào: I 6104/2024
SignaLirios: Vinicius José Mariano de Lima e Wle Aparecidâ Santôs
de Carvalho

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Cridigo ldentificador:CC5AC636

SECRETARIÀ MUNICIPAL DE SÀÚDE
R.\TtFtC{('ÀO D^ CO\TRÀTAÇÀ()

RAI-IFICACAO DA ('ONTRA I ACÃO:

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epigrafe.
ben1 como. as infôrmações procedentes do Procurador Municipal,
RÂTIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que
AUTORIZO Locação do imóvel siruado na zona rural de Canapi/Al,
lendo como finalidade precipua o funcionamento do Posto de Saúde
do Povoado de Areias. em atendimento a solicitação da Secretaria
Municipal Sâúde, uo valor de mensal de R$ 335,00 (trezentos e
trintâ e cinco rêâis). totâlizando o vâlor global de R§ 3.0f5,00 (três
mil e qui[ze reâis), sob os fundamentos do artigo aÍt.74, § 2, inciso
ll. da Lei l4.l3l/2021.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de
eficácia dos aÍos.

E por fim, considerando as detemrinações firmadas, seguem os aulos

Írara a formalização do insÍumento contranurl com a rcspectiva
publicaçào. e. em seguida. parÀ â secretaria de origem para ernpeúar
e providelciar a emissão da respectiva nota de empeúo da
supÍacitada pessoa fisica, nos termos da ratificaçâo.

Caoapi, 09 de abril de 2024

VINICIUS JOSÉ MARIÁNO DE LIMÁ
Prelcllo

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identiíicador:AE3EBC55

EST
PREFEITURÂ

ADO DE AI;\COAS
]IIUNICIPÂL DE CÂRNf,tROS

PREFEITURA \4UNICIPAL DE CARNEIROS-AL
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE
ACRÉSCIMO AO CONTRATO NO OO2/2023 I'I-CP
(Obras de construção de UBS, localizada no Povoado Aguazinha)
CONTRATANTE: CONTRATANTE: MLNICIPIO DE
CARNEIROS. CNPJ n" 12.250.6{i4l0001-69. CONTRATADA: R-PJ

ENGENHAzuA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n" 37.751.811/0001-
34. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: TErMO AditiVO dE
Acréscirno cquivalente ao. perccntual de l 65970 ao valor do Contrâto
n" 002/2023 VI-CP. CI,AUSULA SEGUNDA - DOS VALORES:
Acréscirno correspondente ao valor de RS 6.590,94 (seis mil,
quinhentos c novenla reais e noventa e quaúo centavos), ao Contmlo
N.' OO2/2023 VI-CP, CLÁUSULA TERCEIRA _ DO ÂCRÉSCIMO
- Com o acréscimo do valor da cláusula quaÍta, o contrato primitivo
qüe era de R$ 397.130,27 (trezentos e noventâ e sete mil, cento e

trinta reais e vinte e sete centâvos), passa a ser de Rg 403.721,21
(quatrocentos e üês mil, setecentos e vinte e um reais e vinte e um
centâvos). Ficam ratificadas as demais cláusulas do confaio de n'
00:20:3 Vl-(P. FUNDAIIENTAÇÃO: Aurorizaçào do Senhor
Prefeito do Municipio através do Processo Administrativo n'
005.002.161123 e nô artigo 130, da Lei l1.l33l202l. ASSINATURA
DO TERMO: 2104 2024. SICNATÁRIOS: Pcla Contratanre:

ww\r,.diârionrunici Dal.com-bÍ/ânlâ l6

\o

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de
e*_ áciâ dos atos.
,-"rr fim. considerando as determinações firmadas, seguem os autos
para a formalizaçào do instrumenlo contÍâtual com a respectiva
publicação, e, em seguida, para a secretaria de origem para empenhar
e providenciar â emissão da respectiva nota de empenho da
supracitada pessoa fisica, nos temros da ratiÍicaçào.

COMISSÂO PER]IIÀNENTE DE LICITAÇÀO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO


